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Trata-se de apelação. 
 
O apelante é funcionário da PETROBRÁS S/A. 
 
Obteve a reintegração no emprego, por força da Lei Federal nº 

10.790/03, que concedeu anista "a dirigentes, representantes sindicais e demais 
trabalhadores integrantes da categoria profissional dos empregados da 
empresa Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS, que, no período 
compreendido entre 10 de setembro de 1994 e 1o de setembro de 1996, 
sofreram punições, despedidas ou suspensões contratuais, em virtude de 
participação em movimento reivindicatório, assegurada aos dispensados ou 
suspensos a reintegração no emprego" (artigo 1º) 

 
Segundo a petição inicial, fez jus ao valor bruto de R$ 160.142,98, 

sendo que, com esta ação, tem a pretensão de reaver R$ 19.973,86, recolhidos a 
título de imposto de renda. 

 
Sustenta que esta última verba também é expressão da indenização 

e, por isto, não é tributável. 
 
Obteve assistência judiciária gratuita. 
 
O voto do senhor Relator considera que o apelante foi vítima de 

injustiça, tanto que houve a anistia posterior. 
 
Neste contexto, reputa devida a restituição do imposto de renda. 
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Peço licença, para registrar a divergência sempre respeitosa. 
 
Por primeiro, de ofício, cumpre revogar o benefício de assistência 

judiciária gratuita. 
 
É incompatível com o conceito legal de necessitado a situação 

econômica de quem recebe vultosa indenização, volta a ser empregado de 
prestigiada estatal e, ainda, declara a propriedade de dois automóveis (documento 
de fls. 11). 

 
Ademais de tudo, o apelante está assistido pelo departamento 

jurídico do próprio Sindicato. 
 
A jurisprudência do STJ admite a revogação de ofício do benefício 

da assistência judiciária gratuita: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. REVOGAÇÃO DA BENESSE DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. EFEITO 
RETROATIVO. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7/STJ. 
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nas provas coligidas aos 
autos, concluiu pela inexistência dos requisitos necessários à 
manutenção do benefício da justiça gratuita. Alterar tal conclusão 
demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, 
a teor do disposto na mencionada súmula. 
3. "Conforme prevê a norma (art. 8º da Lei n. 1.060/50) o magistrado 
pode, de ofício, revogar ou inadmitir o benefício, aferindo a 
miserabilidade do postulante, até porque se trata de presunção juris 
tantum" (AgRg no AREsp 641.996/RO, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 
6/10/2015). 
4. A concessão da referida benesse não opera efeito retroativo, motivo 
pelo qual o superveniente deferimento pelo juízo de primeiro grau não 
dispensa o pagamento das custas anteriormente devidas. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AgRg no REsp 1518054/PR, julgado em 03/03/2016, DJe 
11/03/2016). 
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No mérito, o recurso não deve ser provido. 
 
Anistia não é perdão. 
 
Sequer reconciliação dos contendores. 
 
Anistia - desde a origem grega do vocábulo - é esquecimento. 
 
É a reconciliação da Nação consigo mesma. 
 
Neste contexto, é preciso respeitar o estatuto da anistia. 
 
O Brasil tem larga tradição na concessão deste benefício. Por vezes, 

a Nação declara só o esquecimento do fato. Esquecimento de política 
institucional, marco de civilização. O fato permanece na história e na consciência 
viva dos protagonistas e de seus seguidores. 

 
Outras tantas, as anistias atribuíram indenizações, limitadas ou não. 
 
Seja como for, a prerrogativa é da Nação. Dos representantes do 

povo. 
 
É por isto que não cabe ao Poder Judiciário fazer juízo de valor 

sobre o fato da História. Do anistiado, não se deve dizer que agiu bem ou mal. 
 
No caso concreto, não cabe considerar o apelante como injustiçado, 

nem protagonista de uma greve abusiva, com notícias sobre ameaças terroristas 
de explosão das mais importantes refinarias do País ou da interrupção da 
produção do gás de cozinha, insumo vital para impedir a fome, em massa, da 
população brasileira. 

 
Não é necessário lembrar que a greve mencionada na Lei de Anistia 

sob exame foi declarada ilegal pelo Poder Judiciário, através do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

 
Houve, inclusive, veto presidencial a anterior projeto de lei, com o 

mesmo objeto da atual Lei de Anistia, fundado na preservação da própria 
institucionalidade do Poder Judiciário. 
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Confira-se o teor do veto presidencial: 
 
"Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da 
Constituição Federal, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 
112, de 2001 (nº 113/99 na Câmara dos Deputados), que "Concede 
anistia a dirigentes ou representantes sindicais e trabalhadores punidos 
por participação em movimento reivindicatório". 
Ouvidos, os Ministérios de Minas e Energia e da Justiça assim se 
manifestaram: 
"A anistia dos trabalhadores da Petrobrás punidos por força de decisão 
judicial que declarou a ilegalidade da greve, sem que se verifique no 
ordenamento jurídico alteração do posicionamento que submete o 
direito de paralisação aos limites estabelecidos em lei, terá o condão de 
incentivar o descumprimento de tais limitações e das decisões judiciais 
que venham a ser proferidas, o que representará inequívoca 
desmoralização do Poder Judiciário, a quem incumbe a aplicação da 
lei ao caso concreto. 
Frise-se que a intenção do legislador é instituir um benefício que não 
atingirá a todos os trabalhadores, mas, apenas, os empregados da 
mencionada estatal, o que é insustentável em face dos princípios 
constitucionais que privilegiam a igualdade de direitos, sem distinções 
de qualquer natureza. 
Impõe-se ressaltar a impropriedade do texto no que pertine à concessão 
de reintegração aos empregados que tiveram suspensos seus contratos 
de trabalho, uma vez que o instituto da reintegração é aplicável apenas 
aos casos em que ocorreu o rompimento do contrato de trabalho. 
Observa-se, ainda, que o projeto, sem qualquer razão legal para tanto, 
atribui à Petrobrás a responsabilidade pelo recolhimento integral das 
contribuições previdenciárias que menciona, uma vez que não faz 
qualquer previsão quanto ao desconto da parcela a cargo dos 
empregados, que será arcado integralmente pela União e pelo capital 
particular, considerando-se a natureza jurídica da empresa, que é uma 
sociedade de economia mista. 
Pelo exposto, o projeto deve ser vetado, pois contraria o interesse 
público e o princípio da independência e harmonia dos poderes ínsito 
no art. 2º da Constituição Federal." 
Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto 
em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional". 
 
O veto presidencial foi, inclusive, mantido pelo Congresso 

Nacional. 
Seja como for, nenhum destes fatos pode figurar como parâmetro 

para a análise do benefício. 
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A lei concessiva poderia dizer, como ocorreu em outras ocasiões da 

História do Brasil, que a recomposição do patrimônio seria plena, inclusive sem a 
tributação de qualquer natureza. 

 
Não foi esta a opção do povo brasileiro, através de seus 

representantes. 
 
O Poder Judiciário não deve fazer juízo de valor sobre o fato da 

História. Não é o seu papel constitucional. 
 
A jurisprudência do STJ admite que o pagamento de verba 

trabalhista decorrente de reintegração judicial é tributável - isto no regime do 
artigo 543-C, do CPC/73: 

 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. 
DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. VERBAS SALARIAIS PAGAS EM 
DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO AFASTADO 
INJUSTAMENTE COM PAGAMENTO DOS DIREITOS E 
VANTAGENS DECORRENTES.  AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 
DECISÃO PROLATADA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO A 
COMPROVAR O ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL ACERCA DA 
INVIABILIDADE DA REINTEGRAÇÃO. 
1. Os valores a serem pagos em razão de decisão judicial trabalhista, 
que determina a reintegração do ex-empregado, assumem a natureza 
de verba remuneratória, atraindo a incidência do imposto sobre a 
renda. Isso porque são percebidos a título de salários vencidos, como se 
o empregado estivesse no pleno exercício de seu vínculo empregatício.  
(Precedentes: EREsp 903.019/DF, Rel. 
Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp 1073113/PR, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2008, DJe 16/12/2008; REsp 850.091/RN, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 01/12/2008; 
REsp 933.923/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2007, DJ 08/02/2008; AgRg no REsp 
1023756/PE, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/04/2008, DJe 17/04/2008; REsp 356.740/RS, 
Rel. 
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Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/03/2006, DJ 06/04/2006; REsp 625.780/RS, Rel. 
Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/05/2004, DJ 31/05/2004) 2. Não obstante inseridos no capítulo da 
estabilidade de empregado que conta com mais de 10 (dez) anos de 
serviço na mesma empresa, vale destacar o disposto nos artigos 495, 
496 e 497, da CLT, que tratam da "reintegração" do trabalhador 
estável, preceituando que: "Art. 495 - Reconhecida a inexistência de 
falta grave praticada pelo empregado, fica o empregador obrigado a 
readmiti-lo no serviço e a pagar-lhe os salários a que teria direito no 
período da suspensão." "Art. 496 - Quando a reintegração do 
empregado estável for desaconselhável, dado o grau de 
incompatibilidade resultante do dissídio, especialmente quando for o 
empregador pessoa física, o tribunal do trabalho poderá converter 
aquela obrigação em indenização devida nos termos do artigo 
seguinte." "Art. 497 - Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrência de 
motivo de força maior, ao empregado estável despedido é garantida a 
indenização por rescisão do contrato por prazo indeterminado, paga em 
dobro." 3. A ratio legis emanada dos dispositivos legais 
supratranscritos indica que, entendendo o tribunal ser a reintegração 
inviável, os valores a serem percebidos pelo empregado amoldam-se à 
indenização prevista no artigo 7°, I, da Carta Maior, em face da 
natureza eminentemente indenizatória, não dando azo a qualquer 
acréscimo patrimonial ou geração de renda, posto não ensejar riqueza 
nova disponível, mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos, 
afastando a incidência do imposto sobre a renda. 
4.  In casu, o Tribunal a quo consignou a ausência de comprovação 
acerca de a decisão prolatada pela Justiça do Trabalho haver 
reconhecido a inviabilidade da reintegração do recorrente ao emprego, 
única hipótese em que a verba percebida assumiria a natureza 
indenizatória, consoante infere-se do seguinte excerto do voto 
condutor, in verbis: "No caso em tela, o autor alega que ajuizou 
reclamação trabalhista contra a FASC - Fundação de Educação Social 
e Comunitária, obtendo provimento determinando a reintegração no 
emprego em decorrência de afastamento irregular ou ilegal, com 
trânsito em julgado. Aduz que, ato contínuo à determinação de 
reintegração, foi concedido, na forma de indenização, o pagamento dos 
valores relativos aos salários e demais verbas do período de 
afastamento injustificado. 
No entanto, o autor não comprovou suas alegações, visto que não 
juntou cópia da sentença proferida pela 21ª Junta de Conciliação e 
Julgamento de Porto Alegre. Esse documento é imprescindível, para 
que se verifique se o autor foi reintegrado efetivamente ao serviço ou 
não, porque, nos termos do art. 496 da CLT, a obrigação de pagar os 
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salários a que o empregado teria direito no período de afastamento 
somente se converte em indenização, quando a reintegração no 
emprego for desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade 
resultante da dissensão." 5.  Recurso especial desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008. 
(REsp 1142177/RS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 
25/08/2010). 
 
Por estes fundamentos, revogo, de ofício, o benefício da assistência 

judiciária gratuita e nego provimento à apelação. 
 
É o meu voto. 
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autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://www.trf3.jus.br/processos/verifica.php informando o código verificador 
5583388v2., exceto nos casos de documentos com segredo de justiça." 

 




